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INSCRIÇÃO DO SEGURADO (RGPS)  
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 Art. 17. O Regulamento disciplinará a forma 

de inscrição do segurado e dos 
dependentes. 

 
Art. 17. O Regulamento disciplinará a forma 
de inscrição do segurado e dos 
dependentes. 

  
§ 7º Não será admitida a inscrição post 
mortem de segurado contribuinte individual 
e de segurado facultativo. 

 
 

QUALIDADE DE DEPENDENTE (RGPS)  
ANTES 
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Art. 16. São beneficiários do Regime Geral 
de Previdência Social, na condição de 
dependentes do segurado: 

 
Art. 16. São beneficiários do Regime Geral 
de Previdência Social, na condição de 
dependentes do segurado: 

(...) 
 

(...) 

§ 5º A prova de união estável e de 
dependência econômica exigem início de 
prova material contemporânea dos fatos, 
não admitida a prova exclusivamente 
testemunhal, exceto na ocorrência de 
motivo de força maior e ou caso fortuito, 
conforme disposto no Regulamento.                       
(Incluído pela Medida Provisória nº 871, de 
2019) 

 
§ 5º As provas de união estável e de 
dependência econômica exigem início de 
prova material contemporânea dos fatos, 
produzido em período não superior a 24 
(vinte e quatro) meses anterior à data do 
óbito ou do recolhimento à prisão do 
segurado, não admitida a prova 
exclusivamente testemunhal, exceto na 
ocorrência de motivo de força maior ou caso 
fortuito, conforme disposto no 
regulamento. 

  

  
§ 6º Na hipótese da alínea c do inciso V do § 
2º do art. 77 desta Lei, a par da exigência do 
§ 5º deste artigo, deverá ser apresentado, 
ainda, início de prova material que 
comprove união estável por pelo menos 2 
(dois) anos antes do óbito do segurado. 

  

  
§ 7º Será excluído definitivamente da 
condição de dependente quem tiver sido 
condenado criminalmente por sentença 
com trânsito em julgado, como autor, 
coautor ou partícipe de homicídio doloso, ou 
de tentativa desse crime, cometido contra a 
pessoa do segurado, ressalvados os 
absolutamente incapazes e os inimputáveis. 
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REGRAS GERAIS SOBRE BENEFÍCIOS (RGPS)  

ANTES 
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Art. 15. Mantém a qualidade de segurado, 
independentemente de contribuições: 

 
Art. 15. Mantém a qualidade de segurado, 
independentemente de contribuições: 

I - sem limite de prazo, quem está em gozo 
de benefício; 

 
I - sem limite de prazo, quem está em gozo 
de benefício, exceto do auxílio-acidente;     

Art. 18.  O Regime Geral de Previdência 
Social compreende as seguintes prestações, 
devidas inclusive em razão de eventos 
decorrentes de acidente do trabalho, 
expressas em benefícios e serviços: 

 
Art. 18.  O Regime Geral de Previdência 
Social compreende as seguintes prestações, 
devidas inclusive em razão de eventos 
decorrentes de acidente do trabalho, 
expressas em benefícios e serviços: 

  

  

§ 4º Os benefícios referidos no caput deste 
artigo poderão ser solicitados, pelos 
interessados, aos Oficiais de Registro Civil 
das Pessoas Naturais, que encaminharão, 
eletronicamente, requerimento e respectiva 
documentação comprobatória de seu 
direito para deliberação e análise do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
nos termos do regulamento.”(NR) 

  

   

  Art. 55 (...) 
 

Art. 55 (...) 

  

§ 3º A comprovação do tempo de serviço 
para os efeitos desta Lei, inclusive mediante 
justificação administrativa ou judicial, 
conforme o disposto no art. 108, só 
produzirá efeito quando baseada em início 
de prova material, não sendo admitida 
prova exclusivamente testemunhal, salvo na 
ocorrência de motivo de força maior ou caso 
fortuito, conforme disposto no 
Regulamento. 

 
§ 3º A comprovação do tempo de serviço 
para os fins desta Lei, inclusive mediante 
justificativa administrativa ou judicial, 
observado o disposto no art. 108 desta Lei, 
só produzirá efeito quando for baseada em 
início de prova material contemporânea dos 
fatos, não admitida a prova exclusivamente 
testemunhal, exceto na ocorrência de 
motivo de força maior ou caso fortuito, na 
forma prevista no regulamento. 

  

  
 

  

Art. 120. Nos casos de negligência quanto às 
normas padrão de segurança e higiene do 
trabalho indicados para a proteção 
individual e coletiva, a Previdência Social 
proporá ação regressiva contra os 
responsáveis. 

 
Art. 120. A Previdência Social ajuizará ação 
regressiva contra os responsáveis nos casos 
de: 

  

  
I – negligência quanto às normas padrão de 
segurança e higiene do trabalho indicadas 
para a proteção individual e coletiva; 
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II – violência doméstica e familiar contra a 
mulher, nos termos da Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006. 

  

   

  

Art. 121. O pagamento, pela Previdência 
Social, das prestações por acidente do 
trabalho não exclui a responsabilidade civil 
da empresa ou de outrem. 

 
Art. 121. O pagamento de prestações pela 
Previdência Social em decorrência dos casos 
previstos nos incisos I e II do caput do art. 
120 desta Lei não exclui a responsabilidade 
civil da empresa, no caso do inciso I, ou do 
responsável pela violência doméstica e 
familiar, no caso do inciso II. 

  

   

  

Art. 79. Não se aplica o disposto no art. 103 
desta Lei ao pensionista menor, incapaz ou 
ausente, na forma da lei.   

 
Revogado. 

 
 

AUXÍLIO-RECLUSÃO (RGPS)  
ANTES  
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Art. 25. A concessão das prestações 
pecuniárias do Regime Geral de Previdência 
Social depende dos seguintes períodos de 
carência, ressalvado o disposto no art. 26:  

 
Art. 25. A concessão das prestações 
pecuniárias do Regime Geral de Previdência 
Social depende dos seguintes períodos de 
carência, ressalvado o disposto no art. 26:  

  
  

IV - auxílio-reclusão: 24 (vinte e quatro) 
contribuições mensais. 

  
   

  Art. 26. Independe de carência a concessão 
das seguintes prestações:  

 
Art. 26. Independe de carência a concessão 
das seguintes prestações:  

  I - pensão por morte, auxílio-reclusão, 
salário-família e auxílio-acidente;  

 
I - pensão por morte, salário-família e 
auxílio-acidente; 

  
   

  Art. 80. O auxílio-reclusão será devido, nas 
mesmas condições da pensão por morte, 
aos dependentes do segurado recolhido à 
prisão, que não receber remuneração da 
empresa nem estiver em gozo de auxílio-
doença, de aposentadoria ou de abono de 
permanência em serviço. 

 
Art. 80. O auxílio-reclusão, cumprida a 
carência prevista no inciso IV do caput do 
art. 25 desta Lei, será devido, nas condições 
da pensão por morte, aos dependentes do 
segurado de baixa renda recolhido à prisão 
em regime fechado que não receber 
remuneração da empresa nem estiver em 
gozo de auxílio-doença, de pensão por 
morte, de salário-maternidade, de 
aposentadoria ou de abono de permanência 
em serviço. 
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  Parágrafo único. O requerimento do auxílio-
reclusão deverá ser instruído com certidão 
do efetivo recolhimento à prisão, sendo 
obrigatória, para a manutenção do 
benefício, a apresentação de declaração de 
permanência na condição de presidiário. 

 
§ 1º O requerimento do auxílio-reclusão 
será instruído com certidão judicial que 
ateste o recolhimento efetivo à prisão, e 
será obrigatória a apresentação de prova de 
permanência na condição de presidiário 
para a manutenção do benefício. 

  
  

§ 2º O INSS celebrará convênios com os 
órgãos públicos responsáveis pelo cadastro 
dos presos para obter informações sobre o 
recolhimento à prisão. 

  
  

§ 3º Para fins do disposto nesta Lei, 
considera-se segurado de baixa renda 
aquele que, no mês de competência de 
recolhimento à prisão, tenha renda, apurada 
nos termos do disposto no § 4º deste artigo, 
de valor igual ou inferior àquela prevista no 
art. 13 da Emenda Constitucional nº 20, de 
15 de dezembro de 1998, corrigido pelos 
índices de reajuste aplicados aos benefícios 
do RGPS. 

  
  

§ 4º A aferição da renda mensal bruta para 
enquadramento do segurado como de baixa 
renda ocorrerá pela média dos salários de 
contribuição apurados no período de 12 
(doze) meses anteriores ao mês do 
recolhimento à prisão. 

  
  

§ 5º A certidão judicial e a prova de 
permanência na condição de presidiário 
poderão ser substituídas pelo acesso à base 
de dados, por meio eletrônico, a ser 
disponibilizada pelo Conselho Nacional de 
Justiça, com dados cadastrais que 
assegurem a identificação plena do 
segurado e da sua condição de presidiário. 

  
  

§ 6º Se o segurado tiver recebido benefícios 
por incapacidade no período previsto no § 
4º deste artigo, sua duração será contada 
considerando-se como salário de 
contribuição no período o salário de 
benefício que serviu de base para o cálculo 
da renda mensal, reajustado na mesma 
época e com a mesma base dos benefícios 
em geral, não podendo ser inferior ao valor 
de 1 (um) salário mínimo. 



  MP 871/19 convertida em lei 
  Prof. Felipe Cavalcante 
 

 

 

Prof. Felipe Cavalcante  Fl. 5 de 18 
www.estrategiaconcursos.com.br 

  
  

§ 7º O exercício de atividade remunerada do 
segurado recluso, em cumprimento de pena 
em regime fechado, não acarreta a perda do 
direito ao recebimento do auxílio-reclusão 
para seus dependentes. 

  
  

§ 8º Em caso de morte de segurado recluso 
que tenha contribuído para a previdência 
social durante o período de reclusão, o valor 
da pensão por morte será calculado 
levando-se em consideração o tempo de 
contribuição adicional e os correspondentes 
salários de contribuição, facultada a opção 
pelo valor do auxílio-reclusão. 

 
 

AUXÍLIO-DOENÇA PARA SEGURADO RECLUSO (RGPS)  
ANTES  
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 Art. 59. O auxílio-doença será devido ao 

segurado que, havendo cumprido, quando 
for o caso, o período de carência exigido 
nesta Lei, ficar incapacitado para o seu 
trabalho ou para a sua atividade habitual por 
mais de 15 (quinze) dias consecutivos. 

 
Art. 59. O auxílio-doença será devido ao 
segurado que, havendo cumprido, quando 
for o caso, o período de carência exigido 
nesta Lei, ficar incapacitado para o seu 
trabalho ou para a sua atividade habitual por 
mais de 15 (quinze) dias consecutivos. 

  Parágrafo único. Não será devido auxílio-
doença ao segurado que se filiar ao Regime 
Geral de Previdência Social já portador da 
doença ou da lesão invocada como causa 
para o benefício, salvo quando a 
incapacidade sobrevier por motivo de 
progressão ou agravamento dessa doença 
ou lesão. 

 
§ 1º Não será devido o auxílio-doença ao 
segurado que se filiar ao Regime Geral de 
Previdência Social já portador da doença ou 
da lesão invocada como causa para o 
benefício, exceto quando a incapacidade 
sobrevier por motivo de progressão ou 
agravamento da doença ou da lesão. 

  
  

§ 2º Não será devido o auxílio-doença para 
o segurado recluso em regime fechado. 

  
  

§ 3º O segurado em gozo de auxílio-doença 
na data do recolhimento à prisão terá o 
benefício suspenso. 

  
  

§ 4º A suspensão prevista no § 3º deste 
artigo será de até 60 (sessenta) dias, 
contados da data do recolhimento à prisão, 
cessado o benefício após o referido prazo. 

  
  

§ 5º Na hipótese de o segurado ser colocado 
em liberdade antes do prazo previsto no § 4º 
deste artigo, o benefício será restabelecido 
a partir da data da soltura. 
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§ 6º Em caso de prisão declarada ilegal, o 
segurado terá direito à percepção do 
benefício por todo o período devido. 

  
  

§ 7º O disposto nos §§ 2º, 3º, 4º, 5º e 6º 
deste artigo aplica-se somente aos 
benefícios dos segurados que forem 
recolhidos à prisão a partir da data de 
publicação desta Lei. 

  
  

§ 8º O segurado recluso em cumprimento de 
pena em regime aberto ou semiaberto terá 
direito ao auxílio-doença.”(NR) 

 
 

PENSÃO POR MORTE (RGPS)  
ANTES  

 
DEPOIS 
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Art. 74. A pensão por morte será devida ao 
conjunto dos dependentes do segurado que 
falecer, aposentado ou não, a contar da 
data:   

 
Art. 74. A pensão por morte será devida ao 
conjunto dos dependentes do segurado que 
falecer, aposentado ou não, a contar da 
data:   

I - do óbito, quando requerida até noventa 
dias depois deste;                (Redação pela Lei 
nº 13.183, de 2015) 

 
I - do óbito, quando requerida em até 180 
(cento e oitenta) dias após o óbito, para os 
filhos menores de 16 (dezesseis) anos, ou 
em até 90 (noventa) dias após o óbito, para 
os demais dependentes; 

  § 1o  Perde o direito à pensão por morte, 
após o trânsito em julgado, o condenado 
pela prática de crime de que tenha 
dolosamente resultado a morte do 
segurado.               (Incluído pela Lei nº 
13.135, de 2015) 

 
§ 1º Perde o direito à pensão por morte o 
condenado criminalmente por sentença 
com trânsito em julgado, como autor, 
coautor ou partícipe de homicídio doloso, ou 
de tentativa desse crime, cometido contra a 
pessoa do segurado, ressalvados os 
absolutamente incapazes e os inimputáveis. 

  (...) 
 

(...) 
  

  
§ 3º Ajuizada a ação judicial para 
reconhecimento da condição de 
dependente, este poderá requerer a sua 
habilitação provisória ao benefício de 
pensão por morte, exclusivamente para fins 
de rateio dos valores com outros 
dependentes, vedado o pagamento da 
respectiva cota até o trânsito em julgado da 
respectiva ação, ressalvada a existência de 
decisão judicial em contrário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13183.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13183.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13183.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13135.htm#art1
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§ 4º Nas ações em que o INSS for parte, este 
poderá proceder de ofício à habilitação 
excepcional da referida pensão, apenas para 
efeitos de rateio, descontando-se os valores 
referentes a esta habilitação das demais 
cotas, vedado o pagamento da respectiva 
cota até o trânsito em julgado da respectiva 
ação, ressalvada a existência de decisão 
judicial em contrário. 

  
  

§ 5º Julgada improcedente a ação prevista 
no § 3º ou § 4º deste artigo, o valor retido 
será corrigido pelos índices legais de 
reajustamento e será pago de forma 
proporcional aos demais dependentes, de 
acordo com as suas cotas e o tempo de 
duração de seus benefícios. 

  
  

§ 6º Em qualquer caso, fica assegurada ao 
INSS a cobrança dos valores indevidamente 
pagos em função de nova habilitação. 

  
   

  Art. 76. A concessão da pensão por morte 
não será protelada pela falta de habilitação 
de outro possível dependente, e qualquer 
inscrição ou habilitação posterior que 
importe em exclusão ou inclusão de 
dependente só produzirá efeito a contar da 
data da inscrição ou habilitação. 

 
Art. 76. A concessão da pensão por morte 
não será protelada pela falta de habilitação 
de outro possível dependente, e qualquer 
inscrição ou habilitação posterior que 
importe em exclusão ou inclusão de 
dependente só produzirá efeito a contar da 
data da inscrição ou habilitação. 

  
  

§ 3º Na hipótese de o segurado falecido 
estar, na data de seu falecimento, obrigado 
por determinação judicial a pagar alimentos 
temporários a ex-cônjuge, ex-companheiro 
ou ex-companheira, a pensão por morte 
será devida pelo prazo remanescente na 
data do óbito, caso não incida outra 
hipótese de cancelamento anterior do 
benefício. 
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  Art. 77, §2º, VI 
 

Art. 77, §2º, VI 
  

  
§ 7º Se houver fundados indícios de autoria, 
coautoria ou participação de dependente, 
ressalvados os absolutamente incapazes e 
os inimputáveis, em homicídio, ou em 
tentativa desse crime, cometido contra a 
pessoa do segurado, será possível a 
suspensão provisória de sua parte no 
benefício de pensão por morte, mediante 
processo administrativo próprio, 
respeitados a ampla defesa e o 
contraditório, e serão devidas, em caso de 
absolvição, todas as parcelas corrigidas 
desde a data da suspensão, bem como a 
reativação imediata do benefício. 

 
 

BPC-LOAS (LEI 8.742/93)  
ANTES  

 
DEPOIS 

L
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i 
n
. 

8
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4
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3
 

Art. 20.  O benefício de prestação 
continuada é a garantia de um salário-
mínimo mensal à pessoa com deficiência e 
ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou 
mais que comprovem não possuir meios de 
prover a própria manutenção nem de tê-la 
provida por sua família.                   (Redação 
dada pela Lei nº 12.435, de 2011)    

 
Art. 20.  O benefício de prestação 
continuada é a garantia de um salário-
mínimo mensal à pessoa com deficiência e 
ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou 
mais que comprovem não possuir meios de 
prover a própria manutenção nem de tê-la 
provida por sua família.                   (Redação 
dada pela Lei nº 12.435, de 2011)    

  
  

§ 12. São requisitos para a concessão, a 
manutenção e a revisão do benefício as 
inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) e no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal – Cadastro 
Único, conforme previsto em regulamento. 

  
   

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
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TRABALHADOR RURAL (RGPS)  

ANTES 
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 Art. 106.  A comprovação do exercício de 

atividade rural será feita, alternativamente, 
por meio de: (Redação dada pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

 
Art. 106. A comprovação do exercício de 
atividade rural será feita, 
complementarmente à autodeclaração de 
que trata o § 2º e ao cadastro de que trata o 
§ 1º, ambos do art. 38-B desta Lei, por meio 
de, entre outros:  

  (...) 
 

(...) 
  II – declaração fundamentada de sindicato 

que represente o trabalhador rural ou, 
quando for o caso, de sindicato ou colônia 
de pescadores, desde que homologada pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social – 
INSS;         (Redação dada pela Lei nº 11.718, 
de 2008)    

 
III – (revogado); 

  IV – comprovante de cadastro do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
– INCRA, no caso de produtores em regime 
de economia familiar;             (Redação dada 
pela Lei nº 11.718, de 2008)  

 
IV - Declaração de Aptidão ao Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar, de que trata o inciso II do caput do 
art. 2º da Lei nº 12.188, de 11 de janeiro de 
2010, ou por documento que a substitua; 

  
   

  Art. 38-A. O Ministério da Previdência Social 
desenvolverá programa de cadastramento 
dos segurados especiais, observado o 
disposto nos §§ 4o e 5o do art. 17 desta Lei, 
podendo para tanto firmar convênio com 
órgãos federais, estaduais ou do Distrito 
Federal e dos Municípios, bem como com 
entidades de classe, em especial as 
respectivas confederações ou 
federações.                (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008) 

 
Art. 38-A O Ministério da Economia manterá 
sistema de cadastro dos segurados especiais 
no Cadastro Nacional de Informações Sociais 
(CNIS), observado o disposto nos §§ 4º e 5º 
do art. 17 desta Lei, e poderá firmar acordo 
de cooperação com o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento e 
com outros órgãos da administração pública 
federal, estadual, distrital e municipal para a 
manutenção e a gestão do sistema de 
cadastro. 

  
  

§ 1º O sistema de que trata o caput deste 
artigo preverá a manutenção e a atualização 
anual do cadastro e conterá as informações 
necessárias à caracterização da condição de 
segurado especial, nos termos do disposto 
no regulamento. 

  
  

§ 2º Da aplicação do disposto neste artigo 
não poderá resultar nenhum ônus para os 
segurados, sem prejuízo do disposto no § 4º 
deste artigo.  

  
  

(...) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10


  MP 871/19 convertida em lei 
  Prof. Felipe Cavalcante 
 

 

 

Prof. Felipe Cavalcante  Fl. 10 de 18 
www.estrategiaconcursos.com.br 

  
  

§ 4º A atualização anual de que trata o § 1º 
deste artigo será feita até 30 de junho do 
ano subsequente. 

  
  

§ 5º É vedada a atualização de que trata o § 
1º deste artigo após o prazo de 5 (cinco) 
anos, contado da data estabelecida no § 4º 
deste artigo. 

  
  

§ 6º Decorrido o prazo de 5 (cinco) anos de 
que trata o § 5º deste artigo, o segurado 
especial só poderá computar o período de 
trabalho rural se efetuados em época 
própria a comercialização da produção e o 
recolhimento da contribuição prevista no 
art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991. 

  
   

  Art. 38-B.  O INSS utilizará as informações 
constantes do cadastro de que trata o art. 
38-A para fins de comprovação do exercício 
da atividade e da condição do segurado 
especial e do respectivo grupo 
familiar.       (Incluído pela Lei nº 13.134, de 
2015) 

 
Art. 38-B.  O INSS utilizará as informações 
constantes do cadastro de que trata o art. 
38-A para fins de comprovação do exercício 
da atividade e da condição do segurado 
especial e do respectivo grupo 
familiar.       (Incluído pela Lei nº 13.134, de 
2015) 

  
  

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2023, a 
comprovação da condição e do exercício da 
atividade rural do segurado especial 
ocorrerá, exclusivamente, pelas 
informações constantes do cadastro a que 
se refere o art. 38-A desta Lei. 

  
  

§ 2º Para o período anterior a 1º de janeiro 
de 2023, o segurado especial comprovará o 
tempo de exercício da atividade rural por 
meio de autodeclaração ratificada por 
entidades públicas credenciadas, nos 
termos do art. 13 da Lei nº 12.188, de 11 de 
janeiro de 2010, e por outros órgãos 
públicos, na forma prevista no regulamento. 

  
  

§ 3º Até 1º de janeiro de 2025, o cadastro de 
que trata o art. 38-A poderá ser realizado, 
atualizado e corrigido, sem prejuízo do prazo 
de que trata o § 1º deste artigo e da regra 
permanente prevista nos §§ 4º e 5º do art. 
38-A desta Lei. 
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§ 4º Na hipótese de divergência de 
informações entre o cadastro e outras bases 
de dados, para fins de reconhecimento do 
direito ao benefício, o INSS poderá exigir a 
apresentação dos documentos referidos no 
art. 106 desta Lei. 

  
  

§ 5º O cadastro e os prazos de que tratam 
este artigo e o art. 38-A desta Lei deverão 
ser amplamente divulgados por todos os 
meios de comunicação cabíveis para que 
todos os cidadãos tenham acesso à 
informação sobre a existência do referido 
cadastro e a obrigatoriedade de registro. 

 
 

CONTAGEM RECÍPROCA E COMPENSAÇÃO FINANCEIRA ENTRE REGIMES  
ANTES  

 
DEPOIS  

Lei n. 8.213/91 
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Art. 96. O tempo de contribuição ou de 
serviço de que trata esta Seção será contado 
de acordo com a legislação pertinente, 
observadas as normas seguintes: 

 
Art. 96. O tempo de contribuição ou de 
serviço de que trata esta Seção será contado 
de acordo com a legislação pertinente, 
observadas as normas seguintes: 

  
V - é vedada a emissão de Certidão de 
Tempo de Contribuição (CTC) com o registro 
exclusivo de tempo de serviço, sem a 
comprovação de contribuição efetiva, 
exceto para o segurado empregado, 
empregado doméstico, trabalhador avulso 
e, a partir de 1º de abril de 2003, para o 
contribuinte individual que presta serviço a 
empresa obrigada a arrecadar a 
contribuição a seu cargo, observado o 
disposto no § 5º do art. 4º da Lei nº 10.666, 
de 8 de maio de 2003; 

  

  
VI - a CTC somente poderá ser emitida por 
regime próprio de previdência social para 
ex-servidor; 

  
  

VII - é vedada a contagem recíproca de 
tempo de contribuição do RGPS por regime 
próprio de previdência social sem a emissão 
da CTC correspondente, ainda que o tempo 
de contribuição referente ao RGPS tenha 
sido prestado pelo servidor público ao 
próprio ente instituidor; 



  MP 871/19 convertida em lei 
  Prof. Felipe Cavalcante 
 

 

 

Prof. Felipe Cavalcante  Fl. 12 de 18 
www.estrategiaconcursos.com.br 

  
  

VIII - é vedada a desaverbação de tempo em 
regime próprio de previdência social quando 
o tempo averbado tiver gerado a concessão 
de vantagens remuneratórias ao servidor 
público em atividade; e 

  
  

IX – para fins de elegibilidade às 
aposentadorias especiais referidas no § 4º 
do art. 40 e no § 1º do art. 201 da 
Constituição Federal, os períodos 
reconhecidos pelo regime previdenciário de 
origem como de tempo especial, sem 
conversão em tempo comum, deverão estar 
incluídos nos períodos de contribuição 
compreendidos na CTC e discriminados de 
data a data.  

  
  

Parágrafo único. O disposto no inciso V do 
caput deste artigo não se aplica ao tempo de 
serviço anterior à edição da Emenda 
Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 
1998, que tenha sido equiparado por lei a 
tempo de contribuição. 

    

 
Lei n. 9.796/99 
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Art. 8o-A.  A compensação financeira entre 
os regimes próprios de previdência social da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, na hipótese de contagem 
recíproca de tempos de contribuição, 
obedecerá, no que couber, às disposições 
desta Lei.                   

 
Art. 8o-A.  A compensação financeira entre 
os regimes próprios de previdência social da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, na hipótese de contagem 
recíproca de tempos de contribuição, 
obedecerá, no que couber, às disposições 
desta Lei.                   

  
  

(...) 
  

  
§ 2º O ente federativo que não aderir à 
compensação financeira com os demais 
regimes próprios de previdência social ou 
inadimplir suas obrigações terá suspenso o 
recebimento dos valores devidos pela 
compensação com o regime geral de 
previdência social, na forma estabelecida no 
regulamento.”(NR) 
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Art. 1 (...)   
§ 2º Os regimes próprios de previdência 
social da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios operacionalizarão 
a compensação financeira a que se referem 
o § 9º do art. 201 da Constituição Federal e 
a Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999, entre 
si e com o regime geral de previdência social, 
sob pena de incidirem nas sanções de que 
trata o art. 7º desta Lei. 

 
 

REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES (LEI N. 9.717/98)  
ANTES  

 
DEPOIS 

9
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1
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8
 

Art. 8º Os dirigentes do órgão ou da 
entidade gestora do regime próprio de 
previdência social dos entes estatais, bem 
como os membros dos conselhos 
administrativo e fiscal dos fundos de que 
trata o art. 6º, respondem diretamente por 
infração ao disposto nesta Lei, sujeitando-
se, no que couber, ao regime repressivo da 
Lei no 6.435, de 15 de julho de 1977, e 
alterações subseqüentes, conforme 
diretrizes gerais. 

 
Art. 8º Os responsáveis pelos poderes, 
órgãos ou entidades do ente estatal, os 
dirigentes da unidade gestora do respectivo 
regime próprio de previdência social e os 
membros dos seus conselhos e comitês 
respondem diretamente por infração ao 
disposto nesta Lei, sujeitando-se, no que 
couber, ao regime disciplinar estabelecido 
na Lei Complementar n° 109, de 29 de maio 
de 2001, e seu regulamento, e conforme 
diretrizes gerais. 

  

Parágrafo único. As infrações serão 
apuradas mediante processo administrativo 
que tenha por base o auto, a representação 
ou a denúncia positiva dos fatos irregulares, 
em que se assegure ao acusado o 
contraditório e a ampla defesa, em 
conformidade com diretrizes gerais. 

 
§ 1º As infrações serão apuradas mediante 
processo administrativo que tenha por base 
o auto, a representação ou a denúncia 
positiva dos fatos irregulares, assegurados 
ao acusado o contraditório e a ampla defesa, 
em conformidade com diretrizes gerais. 

  

  
§ 2º São também responsáveis quaisquer 
profissionais que prestem serviços técnicos 
ao ente estatal e respectivo regime próprio 
de previdência social, diretamente ou por 
intermédio de pessoa jurídica 
contratada.”(NR) 
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Art. 8º-A Os dirigentes do ente federativo 
instituidor do regime próprio de previdência 
social e da unidade gestora do regime e os 
demais responsáveis pelas ações de 
investimento e aplicação dos recursos 
previdenciários, inclusive os consultores, os 
distribuidores, a instituição financeira 
administradora da carteira, o fundo de 
investimentos que tenha recebido os 
recursos e seus gestores e administradores 
serão solidariamente responsáveis, na 
medida de sua participação, pelo 
ressarcimento dos prejuízos decorrentes de 
aplicação em desacordo com a legislação 
vigente a que tiverem dado causa. 

  

   

  

  
Art. 8º-B Os dirigentes da unidade gestora 
do regime próprio de previdência social 
deverão atender aos seguintes requisitos 
mínimos: 

  

  
I - não ter sofrido condenação criminal ou 
incidido em alguma das demais situações de 
inelegilidade previstas no inciso I do caput 
do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 
de maio de 1990, observados os critérios e 
prazos previstos na referida Lei 
Complementar; 

  

  
II - possuir certificação e habilitação 
comprovadas, nos termos definidos em 
parâmetros gerais; 

  

  
III – possuir comprovada experiência no 
exercício de atividade nas áreas financeira, 
administrativa, contábil, jurídica, de 
fiscalização, atuarial ou de auditoria; 

  

  
IV - ter formação superior.  

  

  
Parágrafo único. Os requisitos a que se 
referem os incisos I e II do caput deste artigo 
aplicam-se aos membros dos conselhos 
deliberativo e fiscal e do comitê de 
investimentos da unidade gestora do regime 
próprio de previdência social. 
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PENSÃO POR MORTE (RPPS DA UNIÃO - LEI N. 8.112/90)  
ANTES  

 
DEPOIS 
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Art. 219.  A pensão poderá ser requerida a 
qualquer tempo, prescrevendo tão-somente 
as prestações exigíveis há mais de 5 (cinco) 
anos.  

 
Art. 219. A pensão por morte será devida ao 
conjunto dos dependentes do segurado que 
falecer, aposentado ou não, a contar da 
data: 

  Parágrafo único.  Concedida a pensão, 
qualquer prova posterior ou habilitação 
tardia que implique exclusão de beneficiário 
ou redução de pensão só produzirá efeitos a 
partir da data em que for oferecida.  

 
I - do óbito, quando requerida em até 180 
(cento e oitenta dias) após o óbito, para os 
filhos menores de 16 (dezesseis) anos, ou 
em até 90 (noventa) dias após o óbito, para 
os demais dependentes; 

  
  

II - do requerimento, quando requerida após 
o prazo previsto no inciso I do caput deste 
artigo; ou 

  
  

III - da decisão judicial, na hipótese de morte 
presumida. 

  
  

§ 1º A concessão da pensão por morte não 
será protelada pela falta de habilitação de 
outro possível dependente e a habilitação 
posterior que importe em exclusão ou 
inclusão de dependente só produzirá efeito 
a partir da data da publicação da portaria de 
concessão da pensão ao dependente 
habilitado. 

  
  

§ 2º Ajuizada a ação judicial para 
reconhecimento da condição de 
dependente, este poderá requerer a sua 
habilitação provisória ao benefício de 
pensão por morte, exclusivamente para fins 
de rateio dos valores com outros 
dependentes, vedado o pagamento da 
respectiva cota até o trânsito em julgado da 
respectiva ação, ressalvada a existência de 
decisão judicial em contrário. 
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§ 3º Nas ações em que for parte o ente 
público responsável pela concessão da 
pensão por morte, este poderá proceder de 
ofício à habilitação excepcional da referida 
pensão, apenas para efeitos de rateio, 
descontando-se os valores referentes a esta 
habilitação das demais cotas, vedado o 
pagamento da respectiva cota até o trânsito 
em julgado da respectiva ação, ressalvada a 
existência de decisão judicial em contrário. 

  
  

§ 4º Julgada improcedente a ação prevista 
no § 2º ou § 3º deste artigo, o valor retido 
será corrigido pelos índices legais de 
reajustamento e será pago de forma 
proporcional aos demais dependentes, de 
acordo com as suas cotas e o tempo de 
duração de seus benefícios. 

  
  

§ 5º Em qualquer hipótese, fica assegurada 
ao órgão concessor da pensão por morte a 
cobrança dos valores indevidamente pagos 
em função de nova habilitação. 

  
   

  Art. 222.  Acarreta perda da qualidade de 
beneficiário: 

 
Art. 222.  Acarreta perda da qualidade de 
beneficiário: 

  
  

§ 5º Na hipótese de o servidor falecido estar, 
na data de seu falecimento, obrigado por 
determinação judicial a pagar alimentos 
temporários a ex-cônjuge, ex-companheiro 
ou ex-companheira, a pensão por morte 
será devida pelo prazo remanescente na 
data do óbito, caso não incida outra 
hipótese de cancelamento anterior do 
benefício. 

  
  

§ 6º O beneficiário que não atender à 
convocação de que trata o § 1º deste artigo 
terá o benefício suspenso, observado o 
disposto nos incisos I e II do caput do art. 95 
da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. 

  
  

§ 7º O exercício de atividade remunerada, 
inclusive na condição de 
microempreendedor individual, não impede 
a concessão ou manutenção da cota da 
pensão de dependente com deficiência 
intelectual ou mental ou com deficiência 
grave. 
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§ 8º No ato de requerimento de benefícios 
previdenciários, não será exigida 
apresentação de termo de curatela de titular 
ou de beneficiário com deficiência, 
observados os procedimentos a serem 
estabelecidos em regulamento. 
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